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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0027726-83.2011.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.  

Apelante:  Maria Ester Irisarri Martin – Adv. Francisco de Assis Máximo 
Silva. 

Apelado:  Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico – Advs. 
Felipe Ribeiro  Coutinho,  André Luiz  Cavalcanti  Cabral  e  Marcelo  Weick 
Pogliese. 

EMENTA: AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS 
MORAIS. IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL. 
ALEGAÇÃO DE COBRANÇA DE CAUÇÃO PARA 
ATENDIMENTO e DEMORA NO ATENDIMENTO– 
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  DEVER  QUE  NÃO 
ATENDE AO ART. 333, I DO CPC. DANO NÃO 
CONFIGURADO.  FALTA  DOS  REQUISITOS 
ENSEJADORES  DO  DEVER  DE  INDENIZAR. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO APELO.
–Determina o art. 333, I do CPC que o ônus 
da  prova  incumbe ao  autor,  quanto  ao  fato 
constitutivo do seu direito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria Ester 
Irisarri Martin, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 14ª Vara 
Cível da Comarca da Capital, que nos autos da Ação de Indenização por 
Danos  Morais,  proposta  em  desfavor  da  Unimed  João  Pessoa  – 
Cooperativa de Trabalho Médico, julgou improcedente o pedido.

A sentença, fls. 75/78, julgou improcedente o pedido, 
por  entender  que  não  houve  negativa  de  cobertura  no  atendimento 
cirúrgico de implante de marca-passo, assim como, a autora/apelada não 
trouxe provas de suas alegações de que a Cooperativa tenha se negado a 
prestar  o  serviço,   ou  exigiu  caução  para  realização  da  cirurgia  de 
implante de marcapasso.  

Em  sede  de  apelação,  fls.  (80/85),  inconformada, 
sustenta a apelante que pela natureza da patologia e ante a necessidade 
de urgência no atendimento, qualquer demora causaria risco à saúde da 
mesma e lhe abalaria seus sentimentos ao ponto de ensejar danos morais, 
além de que, a ré, negou-lhe atendimento exigindo-lhe o pagamento de 
caução, só voltando atrás com a cobrança após a reclamação junto à sua 
unidade credenciada em Natal, só fazendo o procedimento após 26 horas 
de internação.

Assim, pugna pela reforma da sentença e provimento 
do recurso.  

 
Houve  o  oferecimento  de  contrarrazões,  fls.  87/93, 

pugnando pela manutenção da sentença.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça 
não emitiu parecer sobre o mérito da causa, ante a ausência de interesse 
público, (fls.100/103).

É o relatório.

VOTO
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A  matéria  discutida  cinge-se  em  se  saber  se  houve 
falha na prestação do serviço  pela  Unimed -João Pessoa,  ao ponto de 
causar Danos Morais. 

Assevera o autora que foi  submetida a procedimento 
cirúrgico de implante de marca-passo e que, quando foi internada para 
realização da cirurgia, houve a negativa do procedimento, sob a alegação 
de que a paciente teria que pagar a quantia de R$ 15.000,00 ( quinze mil 
reais),  só  voltado atrás,  após  a  mesma reclamar  junto  à  sua unidade 
credenciada  em  Natal-RN,  realizando  a  cirurgia  26  horas  depois  da 
internação. 

Analisando as provas juntadas pela autora, não consta 
nos autos, que houve cobrança de caução ou negativa do procedimento 
cirúrgico. 

Das  provas  colacionadas,  fls.27/29,  afere-se  apenas 
que o procedimento cirúrgico foi autorizado no dia 12/11/2010 e no dia 
15/11/2010 houve a primeira internação, tendo alta no dia 18/11/2010, 
retornando ao hospital no dia 19/11/2010 devido a complicações que a 
autora relata, recebendo alta definitiva no dia 21/11/2010. 

Indagada  pelo  Juiz  monocrático  se  queria  produzir 
provas, a mesma se manteve inerte. 

Dessa  forma,  através  de  tais  provas  não  se  pode 
presumir que houve negativa ou exigência de pagamento de caução, até 
porque, o procedimento foi autorizado, conforme fls.27 e só se cobraria 
algo se não houvesse autorização.  

No mesmo sentido, também não tem como se presumir 
pelas  datas  supramencionadas  se  houve  qualquer  demora,  ante  a 
gravidade do procedimento e cautelas que se espera após a operação.  

Assim, caberia à autora provar o alegado, o que não fez 
de maneira a convencer de seu pleito, quedando no seu dever processual 
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em produzir a prova. 

O código de Processo Civil assim preleciona sobre o 
assunto:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu 
direito.

Nessa vertente, como não há provas de que a conduta 
da apelada tenha ensejado qualquer ato ilícito, não há que se falar no 
dever de indenizar, como bem asseverou o magistrado singular. 

Nesse  norte,  confiramos  recente  jurisprudência  do 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

Ementa: APELAÇÃO  CÍVEL.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS MORAIS E  MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE 
PROVA.  Não  tendo  o  autor  comprovado  o  fato  
constitutivo de seu direito, nos termos do art. 333,  
inc. I, do CPC, a prolação do juízo de improcedência  
era medida que se impunha. Sentença mantida por  
seus próprios e jurídicos fundamentos. LITIGÂNCIA 
DE  MÁ-FÉ.  CONFIGURAÇÃO.  Demonstrado  que  o  
autor  alterou  a  verdade  dos  fatos,  impositiva  a  
manutenção da multa arbitrada por litigância de má-
fé.  HIPÒTESE EM QUE SE NEGA SEGUIMENTO AO 
APELO.  (Apelação  Cível  Nº  70036936680,  Décima 
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  
Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 27/12/2010)
Ementa: APELAÇÂO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE 
CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS E  MORAIS.  AUSÊNCIA DE PROVA 
DO  ATO  ILÍCITO.  Para  a  configuração  da 
responsabilidade subjetiva, é necessária a presença 
dos  pressupostos  da  obrigação  de  indenizar,  
previstos no art. 186 e 927 do Código Civil (art. 159  
do Código Civil de 1916), a saber, a conduta ilícita, o  
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dano e o nexo de causalidade. Ausente a prova da 
conduta  ilícita,  a  improcedência  do  pedido 
indenizatório é medida que se impõe. Hipótese em 
que  a  situação  toda  vertida  nos  autos  se 
desencadeou  através  de  ação  policial,  não  se  
imputando à ré qualquer tipo de conduta ilícita no 
seu  agir.  Improcedência  do  pleito  indenizatório.  
HIPÓTESE  EM  QUE  SE  NEGA  SEGUIMENTO  AO 
APELO.  (Apelação  Cível  Nº  70039806146,  Décima 
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  
Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 16/12/2010).

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO, 
MANTENDO-SE A SENTENÇA EM TODOS OS TERMOS. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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